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Parecer 000000/2022
Ref.: Projeto de Lei Nº 59.2023
Autoria: Gabriela Xavier.
Matéria: Direito do Constitucional. 

EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA 
PARLAMENTAR. DIREITO DO CONSUMIDOR. PUBLICIDADE.  
CARTAZES EM CLUBES SOCIAIS. PARECER FAVORÁVEL.

I-DO RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de lei que prevê afixação de cartazes em clubes sociais do 
município de Tatuí, autoria da Excelentíssima Senhora Vereadora Gabriela Xavier.

Este é o relatório, segue o parecer.

II-DA FUNDAMENTAÇÃO

De acordo com o disposto na Constituição Federal art. 30, compete ao Município 
legislar sobre assunto de interesse local, suplementando a Legislação federal e estadual no 
que couber, deferindo ao Vereador iniciar essa modalidade de projeto de lei que é de 
natureza concorrente:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Ainda, a Lei orgânica do Município estabelece no artigo 34 as matérias de 
competência privativa do Prefeito:

Art. 34.  Compete privativamente ao Prefeito o iniciativa dos projetos de 
Lei que disponham sobre:

I - criação, extinção, ou transformação de cargos, funções ou empregos 
públicos na administração direta ou autárquica;

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;

III - regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria 
dos servidores;

IV - organização administrativa, serviços públicos, matéria tributária e 
orçamentária;

V - aumento da despesa ou diminuição da receita.
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A princípio, trata-se de matéria não estabelecida à seara privativa do chefe do 
Executivo.

As matérias em que há iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder 
Executivo, em conformidade com a Constituição do Estado de São Paulo, são 
indicadas taxativamente: (a) criação e extinção de cargos e funções na administração 
direta ou indireta autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; (b) criação 
de órgãos públicos; (c) organização da Procuradoria-Geral do Estado e da Defensoria 
Pública; (d) servidores públicos e seu regime jurídico; (e) regime jurídico dos servidores 
militares; (f) criação, alteração e supressão de cartórios

Isso decorre do art. 24, § 2º, ns. 1, 2, 3, 4, 5, 6 da Constituição do Estado, aplicável 
aos Municípios por força do art. 144 da própria Carta Estadual (configurando reprodução 
das diretrizes contidas no art. 61, § 1º da CR/88).

O projeto de lei em análise não trata de nenhum desses assuntos.
Seria possível afirmar a ocorrência de quebra da separação de poderes, caso a 

lei interferisse diretamente na gestão administrativa, mas não é isso o que ocorre na 
hipótese em exame.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já apreciou matéria semelhante a 
respeito de fixação de cartazes: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 11.975, de 14 de 
maio de 2019, de iniciativa parlamentar, dispondo sobre a afixação de 
cartaz, em todos os estabelecimentos comerciais do Município de Sorocaba, 
conscientizando a população sobre a Lei nº 11.634/17, a qual proíbe a 
utilização de fogos de artifício com ruído acima de 65 db nas áreas 
públicas da cidade. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa legislativa 
comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal Federal. Organização 
administrativa. Ausência do vício. A norma visa à divulgação de lei 
municipal disciplinando a poluição sonora causada por fogos de 
artifício. Prestigiado o princípio da publicidade. Não configurada 
ingerência em ato de gestão. Princípio da razoabilidade e proporcionalidade. 
Violação caracterizada. Ofensa aos arts. 111 e 144 da CE. Norma destinada a 
todos os estabelecimentos comerciais do Município, "sem exceção", sob 
pena de multa. Desproporcionalidade. Imposição de gravame exagerado e 
desnecessário a particulares que desempenham atividades totalmente 
diversas da comercialização de fogos de artifício. Ingerência excessiva no 
setor comercial. Declaração de nulidade parcial sem redução de texto do art. 
1º da Lei 11.975/19, de modo a que fiquem sujeitos à lei somente os 
estabelecimentos comerciais que produzam ou comercializem artefatos e 
fogos de artifício. Ação procedente, em parte. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2167664-61.2019.8.26.0000; Relator 
(a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 02/10/2019; Data de Registro: 
04/10/2019)
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 8.700, DE 17 DE 
AGOSTO DE 2016, DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ/SP, QUE "EXIGE, EM 
ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS E FINANCEIROS, CARTAZ INFORMANDO QUE 
CLIENTES E USUÁRIOS NÃO PODEM SER IMPEDIDOS DE ACESSAR OS CANAIS DE 
ATENDIMENTO CONVENCIONAIS (GUICHÊS DE CAIXA E OUTROS)" – ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO PACTO FEDERATIVO, VÍCIO DE INICIATIVA E MÁCULA À SEPARAÇÃO 
DOS PODERES – LEI QUE NÃO DESBORDA A COMPETÊNCIA LEGISLATIVA 
CONSTITUCIONAL ATRIBUÍDA AOS MUNICÍPIOS, E SIM OUTORGA MAIOR 
PUBLICIDADE À PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR, CONFORME DISPOSIÇÃO 
NORMATIVA PREEXISTENTE DE ÂMBITO FEDERAL – INICIATIVA NÃO RESTRITA AO 
CHEFE DO EXECUTIVO LOCAL – AUSÊNCIA DE SUBMISSÃO ENTRE PODERES DA 
REPÚBLICA – ATO DE FISCALIZAR INERENTE AO EXECUTIVO LOCAL – LEI, ADEMAIS, 
QUE NÃO IMPLICA NA CRIAÇÃO DE DESPESAS – PEDIDO INICIAL JULGADO 
IMPROCEDENTE. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2002934-67.2018.8.26.0000; Relator 
(a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 23/05/2018; Data de Registro: 28/05/2018)

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL QUE DETERMINA 
A AFIXAÇÃO DE CARTAZES INFORMATIVOS DOS NÚMEROS DO DISQUE-DENÚNCIA 
NAS ESCOLAS DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA DE RIBEIRÃO PRETO – 
INCONSTITUCIONALIDADE NA EXPRESSÃO "DA REDE PÚBLICA" CONTIDA NO 
ARTIGO 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 14.191/2018 NÃO VERIFICADA – NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES EXCEPCIONAIS DE INICIATIVA 
LEGISLATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO – ATIVIDADE LEGIFERANTE QUE PERTENCE, 
EM REGRA, AO LEGISLATIVO – LEI MUNICIPAL QUE PRESTIGIA A PUBLICIDADE 
ADMINISTRATIVA - AÇÃO IMPROCEDENTE. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2154897-25.2018.8.26.0000; Relator 
(a): Ferraz de Arruda; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São 
Paulo - N/A; Data do Julgamento: 30/01/2019; Data de Registro: 11/02/2019)

Finalmente, relativamente ao quesito mérito, e observando os princípios 

norteadores da Administração Pública (art. 37, caput, da CF), na condição de “juízes 

do interesse público”, pronunciar-se-á o soberano Plenário. 

III-DA CONCLUSÃO

Tendo em vista a fundamentação apresentada, o parecer é favorável ao trâmite do 
Projeto de Lei.

É o parecer, à consideração da autoridade superior.

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 -

 P
R

O
T

O
C

O
LO

:  
- 

C
H

A
V

E
 D

E
 V

A
LI

D
A

Ç
Ã

O
: S

23
C

-6
64

B
-N

A
S

5-
H

1A
H



 Câmara Municipal de Tatuí
Edifício Presidente Tancredo Neves

Tel. / Whatsapp (15) 3259-8300 - Site: www.camaratatui.sp.gov.br
Endereço: Av. Cônego João Clímaco, 226 – Tatuí / SP Caixa Postal 52 – CEP 18.270-540

E-mail: Arthur.procuradoria@camaratatui.sp.gov.br  - 

“Tatuí: Cidade Ternura – Capital da Música” *

Tatuí, 17 de Agosto de 2023.

DR. ARTHUR DIEGO DOS SANTOS FONTOURA
PROCURADOR LEGISLATIVO
Ref.: Projeto de Lei Nº 59.2022
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Câmara Municipal de Tatuí, 17 de agosto de 2023

Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Tatui. Para verificar as assinaturas, 
clique no link: https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar HYPERLINK 
"https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=S23C664BNAS5H1AH"?chave=S23C664BNAS5H1AH, ou 
vá até o site https://tatui.siscam.com.br/documentos/autenticar  e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: S23C-664B-NAS5-H1AH
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